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DIA 14/05/2010 ÚLTIMAS NOTÍCIAS
CONTRA A VIOLÊNCIA

O estudante Alcides do Nascimento Lins, assassinado há três meses em sua casa, no Recife, e que se tornou o símbolo da violência contra os jovens, foi homenageado ontem à noite durante a solenidade que marcou os 64 anos do Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT6). O reitor Amaro Lins, da UFPE, foi quem recebeu a comenda Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira, categoria mérito judiciário, em nome de Alcides pelas mãos da presidente da instituição, a desembargadora Eneida Melo. Além dele, duas instituições (Pastoral da Criança em Pernambuco e a Orquestra Criança Cidadã Meninos do Coque) e dez servidores e magistrados também ganharam a honraria. "É mais uma homenagem que dá ainda mais estímulo ao nosso trabalho", agradeceu o juiz João Targino (foto), coordenador do projeto Criança Cidadã.

Também foram contemplados este ano os deputados federais Ana Arraes, Bruno Cavalcanti de Araújo, Edgar Moury Fernandes Sobrinho e Raul Henry, entre outros.
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Cidade - sexta-feira, 14 de maio de 2010

TRT entrega medalhas a servidores e instituições 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO CONCEDEU AS COMENDAS CONSELHEIRO JOÃO ALFREDO CORRÊA DE OLIVEIRA E JUIZ EURICO DE CASTRO CHAVES FILHO A QUEM SE DESTACOU NA PROMOÇÃO DA LIBERDADE E DA SOLIDARIEDADE
Personalidades, instituições e servidores que se destacaram na promoção da justiça e solidariedade receberam, ontem, as Medalhas Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira e Juiz Eurico de Castro Chaves Filho, comendas concedidas pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT 6ª). A honraria é entregue todos os anos no dia 13 de maio, lembrando a Abolição da Escravatura. Dedicou-se a festa ao abolicionista Joaquim Nabuco, cujo centenário de morte é lembrado este ano. 

O universitário Alcides do Nascimento Lins, assassinado três meses atrás, aos 22 anos, foi um dos três agraciados com homenagem póstuma. O rapaz, filho de uma vendedora ambulante que alugava livros para os filhos estudarem, tornou-se exemplo nacional ao passar no curso de biomedicina da UFPE, em 2006. O reitor da instituição, Amaro Lins, representou a família do estudante na cerimônia.

Para a presidente do TRT 6ª, desembargadora Eneida Melo Correia de Araújo, a medalha dada a Alcides busca lembrar a sociedade de que a violência é uma das formas de escravidão. “Alcides representava o homem simples do povo atingido pela violência, que precisa ser combatida”, disse. Também mereceram a comenda post mortem o empresário João Luís da Silva e o juiz do TRT da 7ª Região Paulo Roberto de Vasconcelos Maia. 

As duas instituições premiadas com a medalha Conselheiro João Alfredo foram a Orquestra Criança Cidadã, iniciativa do juiz do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) João Targino, e a Pastoral da Criança, mantida pela Arquidiocese de Olinda e Recife. 

Por contribuir com a criação de mais varas da Justiça do Trabalho e o incremento no quadro de servidores, obtiveram a comenda os deputados federais Ana Arraes (PSB), Bruno Araújo (PSDB), Edgar Moury Fernandes (PMDB), Eduardo da Fonte (PP), Fernando Nascimento (PT), Gonzaga Patriota (PSB), Marcos Antônio (PRB) e Raul Henry (PMDB).

Também foram homenageados o empresário Arthur Schwambach, a médica Jandira Dantas Machado, o presidente do TJPE, desembargador José Fernandes de Lemos, o ex-comandante da Polícia Militar coronel José Lopes, o presidente do Tribunal Superior do Trabalho, ministro Milton de Moura França, e o padre Romeu Augusto da Fonte. 

Ganharam a medalha Juiz Eurico de Castro 33 servidores do TRT 6ª, pelos serviços prestados à população.



COMENDA - TRT/6ª FAZ ENTREGA DE MEDALHAS 

AMANDA SEABRA 
TRIBUNAL PRESTIGIOU ONTEM VÁRIAS PERSONALIDADES 
Personalidades, autoridades e também servidores públicos foram congratulados, na noite de ontem, pelo Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (TRT/6ª) na solenidade de entrega da Medalha Conselheiro João Alfredo Corrêa de Oliveira, na categoria Mérito Judiciário; e da Medalha Juiz Eurico de Castro Chaves Filho, na categoria Mérito Funcional. A cerimônia é realizada no dia que se comemora o Dia da Abolição da Escravatura no Brasil.

Na ocasião, também foram comemorados os 64 anos do TRT/6ª, completados no último 1º de maio, e os 100 anos de morte do abolicionista Joaquim Nabuco. “Nesse dia reafirmamos o nosso trabalho que é em favor da dignidade humana”, afirmou em seu discurso a desembargadora presidente do TRT/6ª, Eneida Melo Correia de Araújo. Os escolhidos para receber a comenda são empresários, políticos e instituições que ajudam a promover a justiça do trabalho, ou que têm grande atuação social no Estado. Além desses, também  foram homenageados alguns servidores do tribunal.

Entre os homenageados estava a Orquestra Criança Cidadã do Recife, que foi representada pelo seu idealizador, o juiz João Targino. Participou do evento, entre outras autoridades, o desembargador presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, José Fernandes de Lemos. Também prestigiou a solenidade o diretor executivo da Folha de Pernambuco, Paulo Pugliesi, que representou o presidente do Grupo EQM, Eduardo de Queiroz Monteiro.



NOTÍCIAS DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO 
13/05/2010

Tribunais assinam protocolo de cooperação no Estado de Pernambuco 

Com a finalidade de implementar o projeto Justiça Integrada, conforme recomendação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a presidente do TRT6, Desembargadora Eneida Melo, recebeu, na última sexta-feira (7/5) dirigentes do Poder Judiciário para assinatura de um protocolo de cooperação. Firmaram o referido o presidente do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, desembargador federal Luiz Alberto Gurgel de Faria; o presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco, desembargador José Fernandes de Lemos; o presidente do Tribunal Regional Eleitoral, desembargador Roberto Ferreira Lins; o procurador-chefe da Procuradoria Regional do Trabalho da 6ª Região Fábio André de Farias, e a presidente do TRT6, desembargadora Eneida Melo. 

“As parcerias, que já eram estabelecidas, agora são firmadas”, comemorou Eneida Melo. O presidente do TRF, desembargador Luiz Alberto Gurgel, ressaltou que o CNJ tem desempenhado importante papel na atual conjuntura do Judiciário: “éramos ilhas isoladas e hoje somos arquipélago, estamos nos comunicando”. O objeto do protocolo é a implementação de um sistema de administração judicial, entre os Órgãos subscritores, que privilegie a integração e o compartilhamento de estruturas, recursos humanos, materiais, equipamentos e ferramentas tecnológicas, bem como projetos e ações diversas que possibilitem uma melhora na prestação dos serviços judiciais, uma otimização das despesas e uma aproximação entre Judiciário e Cidadania. A vigência do protocolo é de cinco anos, a partir da data da assinatura. 

(Assessoria de Comunicação do TRT da 6ª Região - PE) 

Redução de jornada, terceirização, assédio sexual e moral, doenças ocupacionais e internet: inscrições abertas 

A partir de hoje, 13 de maio, estão abertas as inscrições para o 10º Congresso Nacional de Direito do Trabalho e Direito Processual do Trabalho do TRT da 15ª Região, que será realizado nos dias 30 de junho e 1º de julho deste ano, no Theatro Municipal de Paulínia. Os dias do evento foram especialmente pensados pelos organizadores para não coincidirem com nenhum dos jogos da Copa do Mundo. 

O congresso vai reunir aproximadamente 1.300 pessoas – vindas de todas as regiões do Estado de São Paulo e de outros estados do País –, entre ministros de tribunais superiores, desembargadores, juízes, parlamentares, membros do Ministério Público, advogados, servidores, empresários, sindicalistas, professores e estudantes. Serão sete painéis, além de uma conferência de abertura e outra de encerramento. 

Entre os temas, destaque para o primeiro painel, com início às 10 horas do dia 30 de junho: “Duração do Trabalho e Estado Social: 40 ou 44 horas?”, com participação do presidente do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), Márcio Pochmann, do deputado federal Paulo Pereira da Silva (PDT-SP), e do secretário da Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo, Luiz Antônio Guimarães Marrey. 

Outro painel, “Novas Competências da Justiça do Trabalho nos Tribunais Superiores: Estado Atual e Perspectivas”, terá o ex-presidente do Tribunal Superior do Trabalho (TST) Vantuil Abdala e o presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça do Trabalho (Anamatra), Luciano Athayde Chaves. O jurista uruguaio Oscar Ermida Uriarte, o professor titular do Instituto de Economia da Unicamp Cláudio Salvadori Dedecca e os ministros Maurício Godinho Delgado e Kátia Magalhães Arruda, do TST, tratarão das “Responsabilidades na Terceirização”. Já o painel “O Processo como Instrumento de Acesso à Justiça: Coletivização das Ações e Tutelas de Urgência – O Anteprojeto do Novo CPC” terá os ministros do TST Carlos Alberto Reis de Paula, corregedor-geral da Justiça do Trabalho, e Luiz Philippe Vieira de Mello Filho. O corregedor nacional de Justiça, ministro Gilson Dipp, do Conselho Nacional de Justiça, encerra o evento, com a conferência “A Justiça do Trabalho e as Políticas Públicas do CNJ”, com participação do presidente do TST, ministro Milton de Moura França. 

Serão debatidos ainda os temas “Violência no Trabalho – Assédio Sexual, Moral e Burnout”, “Doenças Ocupacionais: Prevenção, Causas e Consequências” e “Novas Tecnologias, Internet e Relação de Trabalho”. 

Mais informações no site do Tribunal (www.trt15.jus.br), pelo telefone (19) 3731-1688 ou ainda pelo e-mail falecongresso@trt15.jus.br. Até 11 de junho é possível fazer a inscrição com desconto. Estudantes pagam valor reduzido. 

(Assessoria de Comunicação do TRT-15 – Campinas/SP) 

Ministros do TST fazem homenagem ao Dia da Abolição 

Na abertura da sessão de julgamentos desta quinta-feira (13/5) da Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1), os ministros presidente do Tribunal Superior do Trabalho, vice-presidente e corregedor-geral da Justiça do Trabalho prestaram homenagem ao Dia da Abolição. 

O vice-presidente, ministro João Oreste Dalazen lembrou que há 122 anos houve a assinatura da Lei Áurea, que libertou da escravidão milhões de negros que davam sustentação à República e ao Império, ressaltando ter sido o Brasil uma das últimas nações a abolir essa prática. Ao registrar que 2010 foi instituído como o ano de Joaquim Nabuco, ele ressaltou o seu papel histórico e exaltou a figura do pensador, escritor, diplomata e abolicionista. Para o ministro Dalazen, essa homenagem, além de lembrar o ideal, libertário, humanista e visionário, consiste em um convite à reflexão de que a Lei Áurea foi apenas um começo e não um fim; e que ainda há muito para ser construído em prol da libertação – não só da raça negra, mas do povo brasileiro. 

O ministro Carlos Alberto Reis de Paula, corregedor-geral da Justiça do Trabalho, também exaltou a figura de Joaquim Nabuco, lembrando que ele foi assessor da Princesa Isabel. Ele observou que, historicamente, o 13 de maio não foi tão importante quanto o 14 de maio, dia em que os escravos estavam finalmente livres, apesar de a verdadeira liberdade não existir para eles, pois a liberdade não pode ser uma liberdade “de presente”, mas tem que ser conquistada – e aquela que foi decretada era meramente formal. Para o ministro ,“como retrato do 13 de maio, os negros continuam a viver e necessitar do grito de liberdade”. Para a comunidade negra, afirmou, o 13 de maio tem um valor simbólico, pois o mais importante é o 20 de novembro, dia de Zumbi dos Palmares. Ele também salientou ser incrível a “república de Joaquim Nabuco”, onde a discriminação está em todo lugar e muito mais próxima de todos nós. Após salientar que “este país é um país dos equívocos sociais, em que mais se acentuam as diferenças sociais”, o ministro lembrou que, no Brasil, a pobreza tem cor e que é muito fácil se saber a posição social dos negros basta ir às cadeias, favelas. Afirmou ainda ser curioso que uma nação com maioria negra, tenha a maior parte dessa população entre as camadas sociais mais pobres e viva nas favelas. Observou que “nós, como privilegiados, devemos enxergar isto como um desafio de fazer com que todos se habilitem a concorrer com igualdade de tratamento”. 

O presidente do TST, Milton de Moura França reportou-se ao fato de haver recebido há dois dias, o ministro Elói Ferreira, da Secretaria Especial de Políticas de Promoção da Igualdade Racial. Ele esteve no TST, na segunda-feira (10 de maio), juntamente com outras lideranças negras, a convite do ministro Carlos Alberto Reis de Paula. Na oportunidade, o ministro afirmou que o 13 de maio é uma “data de advertência, para que possamos estar muito atentos a várias mazelas ainda encontradas na nossa sociedade como, por exemplo, o trabalho escravo”. Observou que “nós, como seres humanos, ainda não conseguimos ter o verdadeiro sentido da fraternidade e do amor ao próximo, pois somos os verdadeiros culpados de diversas situações análogas existirem e que elas decorrem do nosso atraso, do atraso do homem”. 

(Dirceu Arcoverde) 

14/05/2010

Ilicitude do motivo de demissão leva à reintegração de empregado 

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou recurso da Companhia Riograndense de Saneamento (Corsan) para reformar a decisão que a condenou a reintegrar empregado aprovado em primeiro lugar em concurso público e demitido como inapto. Ainda em estágio probatório, ele foi, por diversas vezes, o único responsável pela Estação de Tratamento de Água e Esgoto de Caçapava do Sul (RS). Esse foi um dos pontos que fez com que o trabalhador conseguisse comprovar a ilicitude da demissão. Outro, é que o segundo colocado no concurso é filho do gerente daquela unidade da Corsan. 

Submetido a avaliação de desempenho, o empregado foi considerado inapto. De acordo com as informações do Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS), a avaliação baseou-se em critérios do relatório de estágio, em que são apontadas falhas na execução de tarefas que não estão relacionadas ao cargo para o qual o trabalhador foi contratado - auxiliar de tratamento de água e esgoto. Segundo laudo pericial, durante o contrato de experiência de 90 dias, foi determinado ao empregado executar tarefas pertinentes a cargos de função superior, mais complexas e incompatíveis com seu cargo. 

Para o TRT da 4ª Região, as atitudes julgadas na avaliação como negativas são, pelo contrário, merecedoras de elogio, pois se o trabalhador foi deixado sozinho numa Estação de Tratamento de Água a ser distribuída a toda uma coletividade, com a incumbência de desempenhar atividades com grau de dificuldade superior às que deveria desempenhar, suas consultas para saber o que fazer revelam “senso de responsabilidade maior do que a da própria empregadora”. 

O TRT sinaliza qual teria sido o real motivo da dispensa, quando informa que a dispensa do empregado possibilitou o aproveitamento de candidatos que obtiveram classificação inferior no concurso, inclusive o segundo colocado, filho do gerente da mesma unidade da Corsan em que atuava o funcionário demitido. Esclarece, ainda, que esse gerente participou da avaliação do trabalhador dispensado, a quem não foi possibilitada ampla defesa. 

Ficou evidente, então, diante das provas, segundo o Regional, que a dispensa do empregado se constituiu em ato abusivo e arbitrário, por ter sido baseada em avaliação que considerou o desempenho na execução de tarefas relativas a cargo superior e de maior responsabilidade do que aquele para o qual foi contratado. Assim, o TRT/RS manteve a sentença que declarou nula a despedida e determinou a imediata reintegração do trabalhador ao emprego 

As alegações da empresa de que o ato da dispensa foi lícito, porque se trata de sociedade de economia mista e que o trabalhador não tinha estabilidade foram rechaçadas tanto pelo Tribunal Regional quanto pela Sexta Turma do TST. Apesar de sujeitas ao regime próprio das empresas privadas, quando se trata de matéria trabalhista, avalia o TRT, as sociedades de economia mista, como integrantes da Administração Pública Indireta, não estão dispensadas de seguir os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Ao ressaltar que a dispensa do empregado público é um ato administrativo, ainda que a relação se dê sob o regime da CLT, o TRT da 4ª Região frisa que, para que seja possível a verificação da legalidade do ato, impõe-se sua motivação. Assim, o empregado em estágio probatório somente pode ter seu contrato rescindido de modo fundamentado. E conclui: “Entendimento diverso tornaria inócua a exigência de concurso público, uma vez que o administrador poderia demitir, arbitrariamente, por mera perseguição, ou por visar ao benefício de outrem que tenha obtido inferior classificação”. 

Segundo o relator do recurso no TST, ministro Augusto Cesar Leite de Carvalho, o acórdão regional não violou o artigo 173, parágrafo 1º, II, da Constituição nem a Súmula 390, II, do TST, como alegou a empresa. Em relação à questão da estabilidade, o relator observa que “a reintegração do empregado não foi ordenada em razão de estabilidade, mas sim porque se revestira de ilicitude o motivo alegado para a dispensa”. 

O ministro entende que, mesmo sem estabilidade, “ao empregado público não é reservado o limbo jurídico. Se a administração informou o motivo da sua despedida e o Poder Judiciário verificou a ilicitude de tal motivação, cabe invalidar a dispensa e reintegrar o empregado”. Quanto à divergência jurisprudencial que poderia permitir o exame do recurso, o relator julgou inservíveis os julgados apresentados para confronto, porque não abordam a totalidade dos fundamentos adotados pelo Regional e não apresentam identidade fática com o caso em análise. A Sexta Turma, então, seguiu o voto do relator e não conheceu do recurso de revista. (RR - 44300-51.2001.5.04.0721) 

(Lourdes Tavares) 

Motorista com veículo próprio tem vínculo de emprego reconhecido com transportadora 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu o vínculo de emprego entre a empresa carioca Rio Lopes Transportes e um motorista que foi contratado para fazer entregas de produtos da firma, em veículo próprio. O veículo até portava logotipo da empresa, informou o Tribunal Regional da 1ª Região. 

O empregado começou a trabalhar no início de 1995, como ajudante e motorista, responsável pelas entregas da empresa. Sete anos depois, ao tempo do ajuizamento da ação, ainda estava vinculado à empresa quando recebeu ordens para aguardar em casa até comunicação de serviço. Pediu a anotação em sua carteira de trabalho, férias, 13º salário, FGTS, alegando a existência da relação empregatícia. 

A transportadora recorreu da sentença que reconheceu a existência do aludido vínculo, mas o Tribunal Regional da 1ª Região a manteve, ante a constatação de que estavam presentes ao caso elementos que configuravam a relação empregatícia, como a pessoalidade, habitualidade, subordinação, além da remuneração. O juiz ainda registrou que “as atividades do empregado estavam inseridas na atividade-fim da empresa”, acrescentou o acórdão regional. 

Inconformada com o arquivamento de seu recurso de revista, a empresa entrou com o agravo de instrumento, mas aí também não obteve êxito. A ministra Dora Maria da Costa, relatora do agravo na Oitava Turma, lhe negou provimento, ao fundamento de que somente pela revisão dos fatos e provas é que se poderia reverter a decisão, o que não é permitido pela Súmula nº 126 do TST. 

Assim, ficou mantida a decisão regional. O voto da relatora foi aprovado por unanimidade na Oitava Turma. (AIRR-57040-83.2008.5.01.0008) 

(Mário Correia) 

Para Sétima Turma, serviço de “call center” pode ser terceirizado por concessionária de telefonia 

O serviço de atendimento a clientes pelo telefone (chamado “call center”) é atividade-meio da concessionária de telefonia, portanto, passível de terceirização. Pelo menos é como entende a maioria dos integrantes da Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho, embora a jurisprudência da Corte ainda não esteja pacificada quanto ao tema. 

Em julgamento recente, o colegiado analisou recurso de revista da Telemig Celular, de relatoria da juíza convocada Maria Doralice Novaes. A Telemig recorreu ao TST contra decisão do Tribunal do Trabalho mineiro que considerara ilegal o fornecimento de empregada pela empresa Atento Brasil para prestar serviços de “call center” à operadora. 

Para o TRT, o serviço de “call center” desenvolvido pela empregada na Telemig caracterizava-se como atividade-fim, havia pessoalidade e subordinação, ainda que de forma indireta, além do que a intermediação de mão de obra só é permitida nas situações de contratação temporária, nas atividades de vigilância, de conservação e de limpeza e nos serviços especializados ligados à atividade-meio. 

Assim, na mesma linha da sentença de origem, o Regional aplicou a Súmula nº 331, item I, do TST e confirmou o vínculo de emprego da trabalhadora diretamente com o tomador de serviços, no caso, a Telemig, e não com a Atento Brasil, empresa prestadora de serviços pela qual a empregada tinha sido contratada. 

Entretanto, na avaliação da relatora, juíza Doralice Novaes, é impossível concluir que a atividade terceirizada de “call center” seja atividade-fim da Telemig, logo não ficou configurada a ilegalidade da terceirização. Por consequência, tendo em vista a ausência de subordinação direta, também não se aplica à hipótese o item III da Súmula nº 331, que autorizaria o vínculo com a Telemig. 

De acordo com a relatora, o serviço de “call center” tem por natureza a intermediação da comunicação entre clientes e empresa, estando bastante disseminado em diversas áreas do mercado, como no próprio poder público, bancos, hospitais, empresas de transporte etc. O serviço de “call center”, afirmou a juíza, não se confunde com a efetiva oferta de telecomunicação, devendo ser entendido como atividade-meio da concessionária de telefonia, como na estrutura funcional de qualquer outra empresa que se utilize desse serviço. 

Então, a conclusão da maioria da Sétima Turma foi de que o acórdão do TRT violara o artigo 94, II, da Lei nº 9.472/97 (Lei Geral das Telecomunicações), que permite a contratação de terceiros para o desenvolvimento de atividades inerentes, acessórias ou complementares ao serviço de telecomunicações. Por essa razão, a Turma afastou o vínculo de emprego da trabalhadora com a Telemig e determinou o retorno do processo à Vara do Trabalho de origem para exame dos pedidos formulados. A única divergência foi do juiz convocado Flávio Portinho Sirangelo. (RR-79200-18.2008.5.03.0018) 

(Lilian Fonseca)




Meta 6 prevê racionalização no consumo de serviços básicos

Sexta, 14 de Maio de 2010

Aumentar a eficiência na utilização dos recursos de infraestrutura pelos tribunais brasileiros é também uma das metas prioritárias de 2010 aprovadas pelos integrantes do Poder Judiciário. Até o final do ano, a Meta 6 estabelece que os tribunais reduzam, em pelo menos 2%, o consumo per capita de energia elétrica, telefone, papel, água e combustível. A referência de comparação são as médias dos valores de consumo desses serviços em 2009.




Equiparação de vencimentos - STJ equipara vencimentos entre policiais
A 3ª Seção do Superior Tribunal de Justiça concedeu a isonomia pedida por pensionista de um policial civil do antigo território do Acre. Decidiu que devem ser incluídas, nos provimentos da reclamante, as gratificações concedidas aos policiais federais. A decisão unânime foi tomada com base na Lei nº 7.548/86, que garante a equiparação de remuneração entre os policiais civis dos antigos territórios e os policiais federais.

A pensionista entrou com um Mandado de Segurança no STJ contra omissão do ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo. Ela argumentou que como a Lei nº 7.548 assegura isonomia de vencimentos entre os policiais civis dos extintos territórios e os servidores da polícia federal, também tem direito às mesmas vantagens.

O relator, desembargador convocado Haroldo Rodrigues, acatou as alegações da pensionista. Ele ressaltou que a lei garante a equiparação de remuneração entre os policiais civis dos antigos territórios e os policiais federais, dando àqueles o direito de receber as gratificações previstas na legislação que reestruturou os quadros da Polícia Federal. A Emenda Constitucional nº 19/1998 ratificou essas vantagens aos servidores civis dos antigos territórios. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

Greve remunerada - Governo definirá áreas em que greve é proibida
O advogado-geral da União, Luis Inácio Adams pedirá ao Ministério do Planejamento que defina quais são os serviços considerados essenciais na administração pública, nos quais é proibido fazer greve. A intenção da AGU, segundo Adams, é que seja "preservado o bem público e o direito da sociedade aos serviços, que não podem ser afetados" por esses movimentos. As informações são da Agência Brasil.  

Nesta quarta-feira o (12/5), o Superior Tribunal de Justiça decidiu que a greve dos servidores do Ibama e do Instituto Chico Mendes não é abusiva, mas determinou o  retorno imediato ao trabalho de seus funcionários. O não cumprimento da decisão redundará na aplicação de multa aos líderes sindicais da categoria da ordem de R$ 100 mil. Os servidores desses órgãos, responsáveis pelo licenciamento ambiental, estão em greve há um mês. O STF já definiu que servidor em greve não recebe salário — exceto quando a greve se der exatamente por falta de salário — uma vez que a paralisação interrompe o contrato de trabalho nos dois sentidos.

Segundo Adams, a classificação das atividades essenciais, "não dará direito a que possa acontecer greve nessas áreas, mesmo com a manutenção em atividade de 30% dos servidores". Em entrevista coletiva, Adams afirmou que nenhum servidor que faz greve tem garantido que os dias de ausência no trabalho não serão descontados - o que só ocorre por negociação. A AGU vai enviar relatório sobre o julgamento do STJ aos ministérios do Planejamento e do Meio Ambiente informando sobre a decisão, que determinou a volta imediata dos grevistas ao trabalho.

Adams negou que a AGU tenha intenção de coibir uma eventual onda de greves, por causa do ano eleitoral, argumentando que hoje há mais movimentos desse tipo nos órgãos públicos do que na iniciativa privada, onde, segundo entende, "há mais amadurecimento" quanto a decisão de paralisações.

A AGU vai formalizar a decisão do STJ também ao Poder Legislativo e a outras áreas do Judiciário. A fixação pelo governo do que é serviço de interesse público, segundo Adams, poderá ser seguida também pelos estados, onde também pode ficar proibido greve em atividades entendidas como essenciais.

Imunidade profissional - STJ  tranca ação de injúria contra advogado
A 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça trancou, por maioria dos votos, ação penal por injúria movida pelo juiz titular da 9ª Vara Federal de São Paulo contra um advogado. O juiz acusou o advogado de ofender a sua honra durante a defesa de seu cliente. O andamento da ação estava suspenso por liminar concedida pelo Supremo Tribunal Federal.

De acordo com os autos, inicialmente, o advogado foi representado apenas pelo crime de injúria. O Ministério Público Federal assumiu a causa e estendeu a denúncia para a prática dos crimes de calúnia, difamação e injúria qualificada.

A OAB recorreu ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região. Alegou, então, que o MPF não poderia estender as acusações porque o juiz representou contra o advogado apenas pelo crime de injúria. E sustentou, ainda, que as condutas imputadas pelo Ministério Público são atípicas. O recurso foi rejeitado.

A OAB recorreu ao STJ com os mesmos argumentos. A relatora do Habeas Corpus, ministra Laurita Vaz, aceitou as alegações. Segundo ela, nos crimes de ação penal privada, o Ministério Público não pode extrapolar os limites da manifestação de vontade da vítima e oferecer denúncia por crimes que não foram objetos da representação do ofendido. Com base na jurisprudência do STF, a relatora reiterou que o advogado tem imunidade profissional. E, por isso, não houve injúria e difamação. Segundo ela, qualquer manifestação do advogado no exercício da profissão é isenta de sanções disciplinares. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
Categoria econômica TST põe fim a briga entre sindicatos de auto escolas
Como já definiu o Supremo Tribunal Federal, ainda que inscrita no Registro Civil das Pessoas Jurídicas, a entidade não ostentará caráter sindical sem o devido registro no Ministério do Trabalho. Baseada nesse entendimento, a Seção de Dissídios Coletivos do Tribunal Superior do Trabalho deu provimento ao recurso do Sindicato das Auto Moto Escolas e CFCs no Estado de São Paulo e decretou a extinção do processo sem resolução do mérito, por ilegitimidade passiva ad processum do sindicato de Campinas e Região.

A decisão, unânime, é desta segunda-feira (10/5). Há 4 anos os dois sindicatos patronais brigam pelo direito de representar a categoria econômica de Autoescolas e Centros de Formação de Condutores (CFCs) no estado de São Paulo. O TST também julgou prejudicada a pretensão dos dois sindicatos patronais de obter o decreto de extinção do processo por falta de interesse de agir (condição da ação), ante a celebração de convenção coletiva de trabalho.

COMEÇO
A briga teve início em agosto de 2006, quando o Sindicato das Auto Escolas e CFCs de Campinas e Região ajuizou, no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (Campinas-SP), dissídio coletivo de greve perante o representante da categoria profissional — o Sindicato de Empregados de Auto Escolas de Campinas, Região e Cidades Anexas.

Na mesma data, o Sindicato das Auto Moto Escolas e CFCs no Estado de São Paulo, entidade patronal, também ajuizou dissídio coletivo de greve perante o sindicato dos empregados de São Paulo. Com alegação de ser o único detentor oficial, no estado de São Paulo, de representação sindical da categoria econômica.

RECURSOS
Marcada a audiência de conciliação e instrução relativa ao dissídio de greve no Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região, compareceram os dois sindicatos dos empregadores e o sindicato dos trabalhadores. Nessa audiência foi aceito o Sindicato de São Paulo como parte (aditamento da oposição). A Seção de Dissídios coletivos do TRT de Campinas julgou improcedente a ação e considerou abusiva a greve dos dois sindicatos patronais. Dessa decisão, recorreram, por meio de Embargos de Declaração, os três sindicatos, dando início a uma nova disputa.

O TRT de Campinas negou provimento aos Embargos do Sindicato das Auto Moto Escolas e CFCs no Estado de São Paulo e deu provimento aos dos outros dois sindicatos. As entidades econômicas interpuseram recursos ordinários com diferentes pedidos. O de Campinas pediu a reforma da decisão, que reformou algumas cláusulas; e o de São Paulo defendeu a tese de improcedência da ação, sob alegação de que o sindicato de Campinas não teria capacidade processual para representar a categoria econômica, por falta do registro sindical no Ministério do Trabalho.

Dessa forma, o ministro Fernando Eizo Ono, do TST, acatou a alegação do Sindicato de São Paulo. Observando que o sindicato de Campinas não detinha registro sindical válido e tampouco o obteve no curso do processo. Acrescentou que o artigo 8º da Constituição Federal vedou ao poder público a interferência e intervenção na organização sindical, ressalvando a exigência de registro sindical no órgão competente. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

RODC-129800-35.2006.5.15.0000

Fatia do leão - Incide Imposto de Renda sobre verbas trabalhistas
A impossibilidade de separar os valores que dizem respeito a cada verba, para avaliar o seu caráter indenizatório ou não, impõe a incidência do Imposto de Renda sobre o todo. O entendimento é da 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, que aplicou a incidência a verbas resultantes de rescisão de contrato de trabalho. 

O relator do recurso, ministro Luiz Fux, observou que a isenção do IR decorre da lei expressa. Segundo ele, é proíbida a sua instituição por vontade das partes, mediante negócio jurídico, no caso, um acordo homologado pela Justiça trabalhista.

Fux afirmou que ainda que verbas de caráter salarial tenham sido homologadas no acordo como sendo indenizatórias, incide sobre elas o IR. Ele explicou que a regra do Código Tributário Nacional determina a incidência sobre a renda ou provento, sendo que qualquer exceção deve decorrer de lei com interpretação literal.

IR em parcelas

De acordo com a 1ª Turma, foi reconhecido o vínculo empregatício e determinado o pagamento de verbas rescisórias, compostas por aviso prévio, 13º salário, 13º salário proporcional, valores do FGTS acrescido de multa de 40%, seguro-desemprego, horas extras e integrações, ao trabalhador. Parte dessas parcelas era passível de incidência de IR.

No entanto, o trabalhador e a ex-empregadora homologaram acordo na Justiça do Trabalho em um “montante global”, sem discriminação, que incorporou as diversas verbas devidas a título de indenização. O trabalhador recebeu R$ 95 mil, em cinco parcelas, independentemente de liquidação específica de cada verba. Foi retido o IR pela ex-empregadora conforme desembolso de cada parcela mensal.

O trabalhador ingressou com ação de repetição de indébito de Imposto de Renda retido na fonte, incidente sobre a verba desembolsada pela ex-empregadora. Ele queria a declaração de inexigibilidade e da repetição das quantias recolhidas a título de imposto de renda. Alegou que, como havia sido homologada como indenizatória, o CTN não teria a previsão de cobrança de IR sobre a verba.

Em primeiro grau, a Fazenda Nacional foi condenada a restituir o IR incidente sobre a verba, com correção e juros moratórios. No entanto, houve recurso ao Tribunal Regional Federal da 3ª Região, que deu razão à Fazenda Nacional. Dessa decisão, o trabalhador recorreu ao STJ, mas não teve êxito. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

Sem reintegração - Delegado sindical não tem garantia de estabilidade 

A estabilidade provisória prevista para dirigentes sindicais não alcança delegado sindical. A Seção I Especializada em Dissídios Individuais do Tribunal Superior do Trabalho reformou a decisão da 2ª Turma e julgou improcedente o pedido de reintegração de delegado sindical que trabalhava para o Banco Santander Banespa S.A. A SDI-1 seguiu o voto do ministro relator, Lelio Bentes Corrêa.

Com o fundamento de que o delegado foi eleito por eleição direta da categoria, ainda que suplente, a Justiça do Trabalho do estado do Piauí, desde a primeira instância, reconheceu a estabilidade. O banco recorreu. A 2ª Turma do TST rejeitou o Recurso de Revista.

O banco interpôs embargos à SDI-1. Argumentou que o trabalhador não faz jus à garantia de emprego por não existir previsão legal para a estabilidade dos delegados sindicais. De acordo com o Santander, o delegado sindical não é eleito e sim designado pela diretoria do sindicato.

Para o ministro Lelio Bentes Corrêa, relator do recurso de embargos, a decisão da segunda instância, ao atribuir ao trabalhador a garantia provisória de emprego destinada ao dirigente sindical, “violou a literalidade do disposto no artigo 8 da Constituição da República”. Diante dessa constatação, o relator entendeu que o Recurso de Revista patronal merece conhecimento. Com informações da Assessoria de Imprensa do TST.

E- RR - 34500-19.2004.5.22.0001
Paralisação no Judiciário - TJ paulista vai cortar ponto de grevistas
Por Mariana Ghirello
O presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo, Viana Santos, afirmou que o servidor que permanecer paralisado terá seu ponto descontado. Segundo ele, a decisão foi tomada nesta quarta-feira (12/5) em Resolução baixada pelo Órgão Especial do tribunal. A declaração foi feita na abertura do Fórum Internacional de Justiça (For-Jus), que começou nesta quinta-feira (13/5) em São Paulo.

Viana Santos abriu o ciclo de palestra pedindo desculpas aos estrangeiros presentes. Disse que precisava prestar esclarecimentos sobre a greve dos servidores do Judiciário que já dura 15 dias. “Me desculpem os estrangeiros, mas darei uma pequena satisfação aos nacionais.” Ele afirmou também que está exausto das negociações.

O desembargador controu que está em negociação com um sindicato e mais 22 entidades. “E nos últimos 15 dias fazendo reuniões com as sete principais entidades”, disse. Para demonstrar o empenho do tribunal em resolver o assunto, ele lembrou que existem dois desembargadores negociando com o governo estadual e dois com a Assembleia Legislativa de São Paulo. “ Houve um desgaste muito grande”, reforça.

O presidente do TJ paulista disse, ainda, que a decisão de descontar o ponto dos servidores foi tomada, na quarta-feira, por volta das 20h. E, nas tratativas com o Palácio dos Bandeirantes, o projeto foi aprovado e irá a sanção. “Só isso, no entanto, não vai colocar fim a greve, mas ela será atenuada”, avaliou.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo aprovou, por unanimidade, na noite desta quarta- feira (12/5), o Projeto de Lei Complementar (PLC) 43/2005, elaborado pelo Poder Judiciário paulista instituindo o Plano de Cargos e Carreiras dos servidores do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O texto foi aprovado na forma da Emenda Aglutinativa Substitutiva 25, que alterou o índice de cálculo da gratificação atribuída no projeto aos oficiais de Justiça.

O texto do projeto aprovado expõe que seu objetivo é dar suporte à modernização da justiça estadual por meio de uma reestruturação organizacional. O documento estabelece três níveis na escala de vencimentos, abrangendo servidores que tenham cargos em caráter efetivo e cargos em comissão, correspondendo esses vencimentos às cargas horárias semanais de trabalho de 30 e de 40 horas. O plano de carreira fixado pelo PLC estipula ainda como se dará a evolução profissional dos servidores do Judiciário.

O artigo 37 do projeto de lei, que trata dos oficiais de Justiça, foi objeto da alteração introduzida pela Emenda Aglutinativa Substitutiva 25. De acordo com a emenda, os oficiais de Justiça passam a receber, em vez de ajuda de custo, uma gratificação especial de trabalho judicial, a ser calculada com base em 15,51% sobre o valor do padrão do cargo em que estiverem enquadrados, na jornada de trabalho de 40 horas semanais. Originalmente, o PLC estabelecia esse índice em 11, 53%.

“A greve traz circunstâncias que preocupam o tribunal, como a liberação de um alvará de soltura ou o levantamento de uma pensão alimentícia. O usuário não pode ficar esperando a paralisação de um poder essencial”, ponderou.

Viana Santos afirmou que o Supremo Tribunal Federal e Superior Tribunal de Justiça têm estabelecido os limites da greve dos servidores.

CENÁRIO NACIONAL
As paralisações promovidas pelos servidores do Judiciário estão começando a preocupar as autoridades. Os servidores federais pressionam para a aprovação do projeto de lei, de autoria do Supremo Tribunal Federal (PL 6.613/09), que dispõe sobre a revisão do plano de carreira do Judiciário, e ameaçam paralisar totalmente as atividades nos próximos dias. Os servidores estaduais também pararam, mas têm pedidos diferentes, de acordo com a situação em cada estado.

A greve deve aumentar em todo o país com a adesão de novos estados, a partir desta semana, de acordo com a Fenajufe (Federação Nacional dos Trabalhadores do Judiciário Federal e Ministério Público da União). Em vários estados, a categoria está com os trabalhos paralisados desde o dia 6 de maio e em outros o movimento teve início na segunda-feira passada (3/5) e na quarta-feira (5/5).

Leia a resolução do TJ-SP:

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RESOLUÇÃO Nº 520/2010 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, por seu ÓRGÃO ESPECIAL, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça retratado no Recurso em Mandado de Segurança nº 22.874-SP e a posição do Colendo Supremo Tribunal Federal nos autos da Reclamação nº 6568/SP.      

CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a manutenção do serviço público essencial e indelegável prestado pelo Poder Judiciário;   

CONSIDERANDO os prejuízos experimentados pela população em geral com o retardamento da prestação jurisdicional em decorrência da paralisação dos servidores;

CONSIDERANDO que todos os esforços até agora envidados para o retorno ao trabalho não surtiram o efeito almejado,   

RESOLVE:   

Artigo 1º - As faltas decorrentes da participação de servidores do Tribunal de Justiça em movimentos de greve ensejarão o desconto de vencimentos e não poderão, em nenhuma hipótese, ser objeto de: 

I - compensação, nem mesmo com o saldo do banco de horas; 

II - abono; 

III - cômputo de tempo de serviço ou qualquer vantagem que o tenha por base.
Artigo 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação. 

São Paulo, 12 de maio de 2010. 
(a) ANTONIO CARLOS VIANA SANTOS 

Presidente do Tribunal de Justiça 
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C.FED – Proposta que regulamenta delação premiada modifica nove leis 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h42 
O Projeto de Lei 6984/10, que regulamenta a delação premiada, altera nove leis que hoje tratam do tema. A Lei dos Crimes Hediondos (8.072/90) prevê a redução de pena de um a dois terços para o participante e para o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, possibilitando seu desmantelamento.

Porém, afirma o autor da proposta, deputado Nelson Goetten (PT-SC), a lei não explica em que consiste o desmantelamento, tendo a doutrina entendido tratar-se de interrupção das atividades da associação criminosa. O parlamentar explicou que apresentou sua proposta justamente para atualizar a legislação e suprir as deficiências atuais.

Essa lei também não dispõe sobre os procedimentos processuais, não indica o momento adequado para a colaboração, a forma de efetivação dessa colaboração nem menciona o tipo de proteção a ser aplicadoao colaborador.

Pena menor

A Lei 9.034/95 também possibilita a diminuição de pena aos agentes que colaborem com a justiça. Nos crimes praticados por organização criminosa, haverá a redução de pena de um a dois terços, quando a colaboração espontânea do agente resulte no esclarecimento das infrações penais e da sua autoria. Na opinião do deputado, ao invés de utilizar o termo "colaboração espontânea", a lei deveria referir-se à "colaboração voluntária".

As Leis 7.429/86 e 8.137/90, alteradas pela Lei 9.080/95, estendem esse benefício aos crimes praticados contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo.

Manteve-se, entretanto, a necessidade da espontaneidade, além da utilização da expressão "toda a trama delituosa", de difícil definição, na opinião do autor. Esses dispositivos exigem ainda que as infrações sejam praticadas em co-autoria ou por quadrilha, integradas, em qualquer caso, pelo colaborador, para que se conceda o benefício de redução de pena.

Lavagem de dinheiro

O Código Penal (Decreto-Lei 2848/40) também prevê que, no caso de crime cometido em concurso, o concorrente que denunciar os demais à autoridade, facilitando a libertação do sequestrado, terá sua pena reduzida de um a dois terços. Não se exige a identificação dos co-autores, o esclarecimento da atividade delituosa ou a devolução do valor obtido pelo resgate.

A Lei 9.613/98, que trata da lavagem de dinheiro, prevê a redução de pena, de um a dois terços, com o cumprimento inicial em regime aberto, podendo ser substituída por pena restritiva de direitos ou deixar de ser aplicada, quando o autor, co-autor ou partícipe colaborar espontaneamente com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à apuração das infrações penais e de sua autoria ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do crime.

Não se exige que o co-autor ou partícipe informe os nomes, condutas ou locais da atividade delituosa, sendo suficiente a indicação dos bens, direitos ou valores objetos do crime. A possibilidade de perdão é uma faculdade do juiz, que pode aplicar ou não esse instrumento.

Proteção de testemunhas

A Lei 9.807/99, que trata da proteção a vítimas e testemunhas, estabelece que o juiz poderá, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão judicial e a consequente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde que dessa colaboração tenha resultado: a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa; a localização da vítima com a sua integridade física preservada; a recuperação total ou parcial do produto do crime.

A Lei 11.343/06 - Lei de Entorpecentes - prevê que o indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o processo criminal na identificação dos demais co-autores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, terá pena reduzida de um a dois terços.

Esse benefício, cabível no inquérito ou na fase judicial, só poderá ser aplicado na hipótese de crimes praticados em concurso de pessoas. Não se fala em efetividade, eficácia ou confissão do agente, não sendo exigido nenhum resultado para que seja concedido o benefício.

Fonte: Câmara dos Deputados Federais

CNJ - INSS e Judiciário buscam soluções para reduzir ações previdenciárias 
Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h42 
Para buscar soluções nas questões judiciais de maneira mais simples evitando prolongar a duração dos processos nos fóruns, a Procuradoria Federal Especializada do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) promove, em Brasília, a Semana Nacional de Integração com o Poder Judiciário, que termina hoje, sexta-feira (14/05). A ideia é aproximar os membros do Poder Judiciário que lidam com matéria previdenciária e os procuradores federais atuantes nos processos de interesse do INSS.

Há muito, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) vem discutindo formas de solução de conflitos inovadoras para reduzir a judicialização. Em 2008, vários Tribunais Regionais Federais do país assinaram acordo com o Conselho Nacional de Justiça para acelerar a solução de processos relacionados à Previdência Social. Esses acordos envolvem outros órgãos como a Advocacia Geral da União(AGU), a Procuradoria do INSS e os tribunais federais.

O acordo prevê que processos do INSS em tramitação na Justiça há mais de 10 anos sejam concluídos após levantamento da situação de cada um e, na possibilidade de um acordo com a parte interessada, restabelecer ou implementar o benefício reivindicado.

Nesse sentido, a Procuradoria Federal Especializada do INSS criou o Programa de Redução de Demandas Judiciais, cujo objetivo é reduzir a quantidade de ações ajuizadas contra o INSS através da identificação de conflitos jurídicos em matéria previdenciária.

Com o programa, a expectativa da Previdência Social é aumentar o índice de concessões judiciais do INSS, de 8,39%, registrado em 2009, para 9,76% em 2010, segundo estimativas feitas pela Procuradoria Federal Especializada. 

Segundo dados do INSS, por causa da melhoria no atendimento ao cidadão, benefícios como salário-maternidade e aposentadorias são concedidos em até 30 minutos e o tempo médio para a concessão de benefícios, que chegava a 180 dias em 2003, caiu para 24 dias em dezembro do ano passado.

Fonte: Conselho Nacional de Justiça

TRT15 – Perícia prova desempenho de empresa e aumento real é concedido com base em indicadores objetivos 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h06 
Decisão estabeleceu percentuais de reajuste salarial e aumento real de salário; embargos declaratórios encontram-se pendentes de apreciação

Em Dissídio Coletivo que teve prefaciais rejeitadas por maioria de votos e julgamento parcialmente procedente, trabalhadores rodoviários obtiveram aumento real de salário. 

A ação foi instaurada pelo Sindicato dos empregados contra empresa rodoviária e redundou em aumento salarial por produtividade, nos termos da Lei 10.192/01, art. 13, § 2º. 

O relator da demanda foi o desembargador Flavio Allegretti de Campos Cooper, atual Corregedor do Tribunal, que rejeitou por exemplo a alegação patronal de ausência de comum acordo para instauração do Dissídio, ponderando que “a necessidade (alegada) não é fato impeditivo para ingressar com a ação. A Constituição Federal, em seu artigo 114, § 2º, teve por escopo inibir o ajuizamento precipitado de dissídio coletivo e provocar a negociação entre as partes, requisito devidamente observado no presente caso”. 

O destaque do Dissídio foi a concessão do aumento real por uma apuração que a própria Ementa tratou como “ineditismo da metodologia”. 

O relator Flavio Cooper lembrou de tentativas anteriores de acordo e deferiu aumento real (6%), pleiteado pelo Suscitante (Sindicato dos Trabalhadores), “posto que referido percentual pode ser facilmente suportado pela suscitada, conclusão que tem como lastro a bem elaborada prova técnica... que analisou o desempenho econômico da Viação..., com suporte em indicadores objetivos, nos exatos termos do Precedente Normativo 14 da SDC deste Tribunal e artigo 13, § 2º, da Lei 10.192/01”. 

O Processo que acolheu o Dissídio ganhou o número 0133400-30-2007.05.15.0000, e a respectiva Decisão é a de número 161/10. 

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região

TRT12 – TRT/SC reconhece direito ao recebimento cumulativo dos adicionais de periculosidade e insalubridade 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h06 
A 1ª Câmara do TRT de Santa Catarina manteve decisão de primeira instância, reconhecendo o direito de trabalhador de receber, cumulativamente, os adicionais de insalubridade e de periculosidade, quando as causas e as razões forem diferentes. 

O autor, que já tinha conseguido o adicional de insalubridade em outro processo, por estar exposto a ruídos excessivos e agentes químicos, ingressou com nova ação trabalhista contra o mesmo réu. Na segunda ação ele requereu adicional de periculosidade, por abastecer micro trator com óleo diesel e fazer a mistura de óleos lubrificantes com gasolina para o abastecimento de roçadeira. 

Na sentença, o juiz Alessandro da Silva entendeu “ser devidos de forma cumulativa ambos os adicionais quando coexistentes as condições de insalubridade e periculosidade”. O magistrado fundamentou sua decisão no art. 11, b, da Convenção número155 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), onde consta que, para efeitos de danos à saúde do trabalhador, deverão ser considerados, simultaneamente, os vários agentes e substâncias nocivos ao organismo humano. 

Inconformada, a ré recorreu ao Tribunal, alegando a impossibilidade de cumulação desses adicionais. Mas, a 1ª Câmara também entendeu que “se os dois adicionais têm causas e razões diferentes, logicamente devem ser pagos cumulativamente, sempre que o trabalhador se ativar concomitantemente em atividade insalubre e perigosa”. 

O adicional de periculosidade é devido pelo risco de acontecer, a qualquer tempo, um acidente de trabalho. O de insalubridade deve ser pago ao trabalhador que está exposto a um agente nocivo durante a jornada de trabalho.

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 12ª Região

TRT4 – Despedida por justa causa por envio de mensagens de conteúdo sexual em computador da empresa 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h06 
Caracteriza-se como justa causa para a despedida o procedimento do empregado consistente em enviar e receber mensagens de conteúdo sexual no horário de trabalho e através do computador fornecido pela empresa. Com este fundamento a 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho, por maioria, manteve decisão do Juiz da 23ª Vara do Trabalho de Porto Alegre.

O reclamante pretendia a desconstituição da sentença que reconheceu motivos para a despedida por justa causa, alegando que a empresa verificava periodicamente a correspondência eletrônica, o que caracterizaria a hipótese de o  perdão tácito. Para o relator, Desembargador José Felipe Ledur, os documentos juntados revelam a utilização do sistema de envio e recebimento instantâneo de mensagens pelo computador (MSN), através do qual o reclamante combinava encontros sexuais, inclusive com conteúdo pornográfico e que o autor ainda utilizava o nome da empresa, o qual era acrescentado ao final do seu próprio nome. “A situação revela-se grave e configura justa causa, conforme art. 482, “b”, da CLT, por mau procedimento do empregado”, diz em seu voto.

Para o relator, no entanto, a dispensa por justa causa não afasta o direito às férias proporcionais,também direito fundamental sem reserva, estando revogado o parágrafo único do art. 146 da CLT pelo inciso XVII do art. 7º da Constituição e porque em desarmonia com o disposto na Convenção 132 da OIT, que assegura o direito à proporcionalidade da remuneração das férias independentemente do motivo da rescisão do contrato. Assim, a decisão condena a reclamada ao pagamento de férias proporcionais com 1/3, com reflexos no FGTS.

Da decisão cabe recurso.

00359-2008-023-04-00-4 RO

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região

TRT3 – JT é competente para julgar indenização por morte de empregado participante de seguro de vida em grupo 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h06 
Na 4ª Vara do Trabalho de Belo Horizonte foi analisada uma ação na qual os herdeiros do empregado falecido reivindicaram que a empresa entregasse a apólice de um seguro de vida, para que eles pudessem ingressar com ação contra a seguradora na Justiça Comum. Entretanto, como a contratação do seguro de vida em grupo ocorreu em virtude de uma relação de emprego, a seguradora foi chamada para integrar o processo e foi decidido que a ação prosseguiria na própria Justiça do Trabalho. Nesse contexto, o juiz Milton Vasques Thibau de Almeida, após análise minuciosa do caso, decidiu que o pagamento da indenização devida pela morte do empregado deve ser efetivado no próprio processo trabalhista. 

Na ação ajuizada, o empregado, já falecido, foi representado pelo espólio (conjunto de bens, direitos, rendimentos e obrigações deixados pela pessoa falecida, os quais serão partilhados no inventário entre os herdeiros ou legatários). O espólio reclamante alegou que a empresa descontava mensalmente de seus salários valores correspondentes ao seguro de vida firmado para seus empregados, requerendo a entrega da apólice desse seguro de vida. Em sua defesa, a empresa alegou que o trabalhador falecido era o titular do seguro de vida e que a apólice de seguro não se encontrava em seu poder, por ser documento referente ao contrato celebrado entre a seguradora e o ex-empregado. Entretanto, ao examinar os documentos juntados ao processo, o juiz não teve dúvidas quanto à celebração do contrato de seguro de vida em grupo entre as reclamadas. Isso porque a prova documental demonstrou que ocorreu desconto a título de seguro vida até mesmo após a morte do empregado. 

Acentuou o magistrado que existem muitas modalidades de seguro de vida no mercado, não se restringindo ao tipo clássico do contrato bilateral de seguro celebrado entre o segurado e a seguradora, e que, na essência, é um contrato de adesão. A decisão de 1º grau traz, em seus fundamentos, a evolução histórica e legislativa das múltiplas formas de proteção social, destacando que existem diferenças significativas entre o seguro coletivo e o seguro privado. Conforme explicou o juiz, no seguro de vida coletivo não é obrigatória a indicação dos beneficiários, que são sempre os dependentes do segurado participante. Os sinistros cobertos são aplicáveis de forma uniforme e coletiva para todos os empregados participantes que aderiram ao seguro de vida coletivo contratado, não podendo o segurado participante sofrer as conseqüências do descumprimento da obrigação patronal de repassar os valores das contribuições mensais à empresa seguradora. Acrescentou o magistrado que, no contrato plurilateral de seguro de vida em grupo, é dispensável a emissão de apólice de seguro para cada participante, sendo devida a indenização do sinistro uma vez verificada a condição suspensiva do seu pagamento, que é o evento morte. 

Com base nesse entendimento, o juiz acolheu o pedido formulado, condenando as reclamadas solidariamente a pagarem ao espólio reclamante a indenização do seguro de vida coletivo contratado, no valor de R$ 20.000,00. 

( nº 00494-2009-004-03-00-8 ) 

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 – Representante comercial não pode ser responsável solidário pela inadimplência do comprador 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h06  

Julgando favoravelmente, em parte, o recurso de um representante comercial, a 6ª Turma do TRT-MG condenou o frigorífico reclamado a restituir ao reclamante a quantia aproximada de R$17.000,00, referente aos descontos indevidos nas comissões do trabalhador. No entender dos julgadores, a prática adotada pelo reclamado assemelha-se à cláusula star del credere, segundo a qual o representante comercial é responsável solidário pelo inadimplemento do comprador, o que é proibido pelo artigo 43, da Lei 4.886/65. 

De acordo com o que explicou o desembargador Anemar Pereira Amaral, o artigo 32, da Lei 4.886/65 estabelece que o representante comercial adquire o direito às comissões quando ocorre o pagamento dos pedidos ou propostas. Por outro lado, o artigo 33, da mesma lei, dispõe que, não sendo previstos outros prazos no contrato de representação, o representado ficará obrigado a creditar a comissão do representante, se não manifestar recusa, por escrito, nos prazos de 15, 30, 60 ou 120 dias, conforme se trate de comprador da mesma praça, em outra do mesmo Estado, em outro Estado ou de outro país, respectivamente. Já o parágrafo 1º, do artigo 33, determina que não será devida retribuição ao representante se a falta de pagamento decorrer de insolvência do comprador, se o negócio for por ele desfeito ou for cancelada a entrega de mercadorias, devido à má situação comercial do comprador. E o artigo 43 proíbe cláusulas star del credere.

Portanto, a Lei 4.886/65 não permite descontos efetuados nas comissões do vendedor representante. “O que o citado art. 33, § 1º, daquela lei permite é o desconto das próprias comissões devidas ao vendedor, ou seja, o único efeito do inadimplemento do comprador para o representante é não perceber a comissão respectiva e, ainda assim, apenas nos casos em que a falta de pagamento resulte da insolvência do comprador, nos casos em que o negócio seja por ele desfeito ou nos casos em que seja sustada a entrega da mercadoria em virtude de situação comercial do cliente” - concluiu o relator. 

Analisando o caso, o magistrado verificou que o valor descontado do reclamante refere-se a quatro duplicatas emitidas em favor de um supermercado comprador. Esses documentos foram protestados por falta de pagamento, conforme ordem do reclamado. Para o desembargador, isso demonstra que o frigorífico realizou descontos nas comissões do representante, em razão dos valores que não foram pagos pelo cliente, o que é proibido. “Ou seja, houve a cobrança pelo réu de valores inadimplidos pelo comprador e não a ausência de pagamento das comissões respectivas” – ressaltou, acrescentando que os descontos foram indevidos. 

( RO nº 00764-2009-134-03-00-0 ) 

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

TRT3 – Verbas rescisórias de contrato de experiência devem ser pagas até o primeiro dia útil imediato ao seu término 

Publicado em 14 de Maio de 2010 às 10h05 
Acompanhando o voto da juíza convocada Ana Maria Amorim Rebouças, a 8a Turma do TRT-MG manteve a condenação de uma empresa a pagar ao ex-empregado a multa prevista no artigo 477, parágrafo 8o, da CLT. Como o contrato de trabalho era por prazo determinado e foi rescindido na data previamente estabelecida para o seu término, as verbas rescisórias deveriam ter sido pagas até o primeiro dia útil imediato ao encerramento, conforme determinado na alínea a, do parágrafo 6o, do artigo 477, da CLT. 

A reclamada não se conformou com a multa a que foi condenada, sustentando que os valores decorrentes da rescisão contratual foram pagos no prazo legal de 10 dias, com base no artigo 477, parágrafo 6o, alínea b. Analisando o caso, a relatora explicou que a multa do artigo 477 deve ser aplicada quando os prazos estabelecidos por lei, para o pagamento das parcelas rescisórias, não forem cumpridos. Essa quitação deve ocorrer até o primeiro dia útil imediato ao término do contrato ou até o décimo dia, contado da notificação da demissão, quando ausente o aviso prévio ou se ele for indenizado, ou, ainda quando houver a dispensa do seu cumprimento. 

No caso, o reclamante celebrou com a reclamada um contrato de experiência de 45 dias, tendo sido dispensado exatamente no dia marcado paro o fim, em 18.02.08. A magistrada lembrou que a aliena “a” do artigo 477 faz referência expressa ao término do contrato, o que é indicativo de sua aplicação ao contrato por prazo determinado que tem fim na data ajustada pelas partes. Portanto, a reclamada deveria ter pago os valores da rescisão até o primeiro dia útil imediato ao encerramento do contrato, mas não foi isso que ocorreu. Na realidade, o acerto foi realizado apenas em 27.02.08, o que leva à conclusão de que o reclamante não recebeu as parcelas a que tinha direito no prazo legal. 

“Feitas tais ponderações, mostra-se correta a decisão primeva que condenou a Reclamada ao pagamento da multa prevista no § 8° do artigo 477 da Consolidação das Leis do Trabalho, nada havendo que ser reformado, no aspecto” - finalizou a relatora. 

( RO nº 00748-2009-014-03-00-5 ) 

Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região

